
 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

O Município de Igarapé/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 18.715.474/0001-85, por meio 

do Departamento de Compras, Licitações e Parcerias, torna público que realizará 

Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, 

inc. II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 

 

Este aviso visa obter propostas adicionais e eventuais interessados para a seleção da 

proposta mais vantajosa para o Município. 

 

O fornecedor interessado deverá encaminhar eletronicamente a sua proposta, 

conforme Anexo III deste Aviso de Contratação Direta, até a data e horário definidos 

para o período de propostas. 

 

 

DATA DA SESSÃO: 13/03/2025 

HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 10:00 horas.  

SITE PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO: licitardigital.com.br  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 

 

Não havendo expediente na data supracitada, a data limite para encaminhamento das 

propostas comerciais, bem como a data para a sessão da Dispensa ficarão 

prorrogadas para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.  

 

OBJETO: Dispensa de Licitação visando a aquisição de fantasia do mosquito da dengue 
para trabalhos realizados nas campanhas de conscientização aos cidadãos do 
município de Igarapé. 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 4.997,31 (quatro mil, novecentos 

e noventa e sete reais e trinta e um centavos) 

 

CONSULTAS AO AVISO DE DISPENSA E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: na 

internet, por meio do site www.igarape.mg.gov.br, no endereço eletrônico: 

licitardigital.com.br ou no Departamento de Compras, Licitações e Parcerias, localizado 

na Avenida Governador Valadares, nº 447, Centro, Igarapé/MG. 

 

ESCLARECIMENTOS: pelo e-mail licitacao@igarape.mg.gov.br  

 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília.  

  

http://www.igarape.mg.gov.br/


 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

 

1.  OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. Dispensa de Licitação visando a aquisição de fantasia do mosquito da dengue 

para trabalhos realizados nas campanhas de conscientização aos cidadãos do 

município de Igarapé. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações 

do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no endereço eletrônico licitardigital.com.br. 

2.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 

Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 

eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 

autorizados. 

2.3. Nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

este processo é exclusivo para participação de microempresas, empresas de 

pequeno porte, sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, e microempreendedor individual – MEI. 

2.4. No(s) item(ns) de participação exclusiva ou naqueles de cotas reservadas à 

participação de microempresas, empresas de pequeno porte, sociedades cooperativas 

mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, e microempreendedores 

individuais – MEI, terão prioridade de contratação para os itens exclusivos aquelas 

sediadas local, aplicando-lhes a prioridade de contratação até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido. Esta priorização está devidamente amparada pelo § 3º 

do artigo 48 da Lei Complementar 123/2006 com suas alterações, e inciso II do art. 9º 

do Decreto n.º 8.538/2015, e justifica-se pela obrigatoriedade do gestor de Igarapé em 

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal. 

2.5. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a 

ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16


 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 

gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 

com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 

sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada 

de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 

contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo 

ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico; 

2.8. o disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 

fornecedor; 

2.9. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.10. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de receitas e 

despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 14.133/21. 

2.10.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os 

benefícios previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas 

atenderem ao disposto no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

2.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta 

com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1


 

até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. Quando a marca do licitante for o nome do mesmo, deverá ser indicado como 

“marca própria” no campo específico do sistema eletrônico. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto; 

3.5. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência 

(Anexo I deste Aviso), assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 

declarações: 

3.8.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.8.2.  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.8.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo-as como firmes e verdadeiras; 

3.8.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.8.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.9. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio 

do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.10. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1


 

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horários estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a 

sessão pública será aberta para o envio de lances públicos e sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de 

finalização de lances também já previsto neste Aviso. 

4.1.1. Com o intuito de conferir celeridade à condução do processo, é permitido ao 

Agente de Contratação a abertura e gerenciamento simultâneo da disputa de vários 

itens da mesma dispensa. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

4.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 

pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins 

deste Aviso de Contratação Direta. 

4.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro no sistema. 

4.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.9. O sistema eletrônico estará programado para promover, automaticamente, aos 

participantes que se enquadrarem como microempresas, empresas de pequeno porte 

ou microempreendedores individuais, os benefícios previstos na Lei Complementar n.º 

123/2006 e suas alterações, desde que o licitante, no momento de cadastro de sua 

proposta, indique, em campo próprio do sistema, sua condição, aplicando-se conforme 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

4.10. O sistema está programado para promover o benefício aos participantes 

estabelecidos localmente, conforme previsto neste Aviso e, assim que for finalizada a 

etapa de lances, não sendo o fornecedor local o detentor da oferta de menor valor, mas 

estando compreendido no intervalo de até 10% (dez por cento) desta, o sistema 

eletrônico fará a indicação quanto à preferência de contratação, para que o licitante 

sediado localmente, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, efetue um último lance 

de valor inferior ao menor registrado. 

4.11. O não oferecimento de lances no prazo específico destinado a cada fornecedor 

produz a preclusão do direito de apresentá-los. 

4.12. Para que tenha direito às prerrogativas descritas neste subitem, o fornecedor 

deverá, no momento de inclusão de sua proposta inicial, indicar, em campo próprio do 

sistema, que está sediado localmente. 

4.13. Caso nenhum dos fornecedores sediados localmente efetuarem lances de valor 

inferior, será mantida a ordem inicial de classificação das propostas. 

4.14. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm


 

4.15. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, 

haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo 

sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.16. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente 

no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do 

preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço máximo 

definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.4. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 

primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 

5.5. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do 

processo de contratação. 

5.6. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 

contratação, será solicitada ao fornecedor a adequação da proposta ao valor 

negociado, os documentos de habilitação e declarações, conforme estabelece o item 

6 – Habilitação, deste Aviso de Contratação Direta. 

5.7. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

5.8. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.8.1. contiver vícios insanáveis; 

5.8.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 

5.8.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.8.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.8.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou 

seus anexos, desde que insanável. 

5.9. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.10. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços 

dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que 

o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando 



 

se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 

quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.11. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 

objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou 

da área especializada no objeto. 

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

 

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO IV 

– DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados 

do fornecedor mais bem classificado da fase de lances por meio do sistema eletrônico. 

6.2. O Agente de Contratação solicitará ao fornecedor mais bem classificado que, no 

prazo de 02 (duas) horas, envie a proposta readequada ao último lance ofertado após 

a negociação realizada, acompanhada dos documentos de habilitação (Anexo IV) e 

declarações (Anexos V e VI obrigatórias, e VII se for o caso), em formato digital, por 

meio do sistema. 

6.3. O Agente de Contratação poderá exigir ainda documentos complementares 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso e já apresentados. 

Neste caso o prazo conferido ao fornecedor também será de 02 horas para o envio, 

em formato digital, por meio do sistema, a contar do momento da solicitação do Agente, 

sob pena de inabilitação. 

6.4. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar os prazos estabelecidos, a partir 

de solicitação fundamentada feita no chat pelo fornecedor, antes de findo o prazo. 

6.5. Para os documentos que não especificarem prazo de validade, considerar-se-á o 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua emissão. 

6.6. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de 

sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura 

contratação, mediante consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União; Será 

verificada também a existência de sanção no Cadastro de Processos Administrativos 

Disciplinares do Município de Igarapé/MG; 

6.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre 

as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, 



 

a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa 

jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.8. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no respectivo Relatório. 

6.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

6.10.O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

6.11. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

6.12. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores 

será verificada por meio do sistema eletrônico de realização da dispensa por meio da 

documentação por eles apresentada, inseridos até a data e horários indicados, 

conforme exigências deste Aviso de Contratação direta e seus anexos. 

6.13. É dever do fornecedor atualizar previamente as documentações/declarações 

constantes deste aviso para que estejam vigentes na data da abertura da sessão 

pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação/declaração 

atualizada. 

6.14. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais deverão apresentar toda documentação exigida para efeito de regularidade 

fiscal, social e trabalhista mesmo que esta apresente alguma restrição. 

6.15. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, social e 

trabalhista das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 

individuais, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual 

período, a critério da Administração, para fins de contratação, em conformidade com a 

Lei Complementar 123/2006 e suas alterações, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais 

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.16. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei. 

6.17. O descumprimento dos subitens 6.2, 6.3, 6.14 e 6.15 acima implicará a 

inabilitação do fornecedor. 

6.18. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

6.19. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 

matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da 

filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos 

que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

6.20. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a 

sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.21. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com 

o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 



 

6.22. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o 

órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações 

do objeto e as condições de habilitação. 

6.23. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 

habilitado. 

 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), 

disponibilização de acesso ao sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro 

meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a 

contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de 

processo eletrônico. 

7.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao 

fornecedor adjudicado, implica no reconhecimento de que: 

7.6. a referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios 

ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

7.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

7.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência 

(Anexo I deste Aviso). 

7.10. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, 

que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que incorrer em quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 



 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto 

às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio 

entre os   fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o 

encerramento da fase de lances. 

8.1.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos desta dispensa. 

8.1.13. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.13; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 

anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.4 e subitens 8.1.6 a 8.1.7 deste Aviso de 

Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

14.133/2021); 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei 14.133/2021). 

8.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 14.133/2021), se for o caso; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8


 

8.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar. 

8.7. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.7.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.7.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.7.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.7.4. os danos que dela provierem para o Contratante; 

8.7.5. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8.7.6. As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais 

implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código 

Penal. 

 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, 

sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 

procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 

deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 

atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 

notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 

emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

9.5. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 

lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e 

registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.6. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 

9.7. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação. 

9.8. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.9. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.10. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência 

b) ANEXO II – Tabela de valores de referência 

c) ANEXO III – Modelo de proposta 

d) ANEXO IV – Documentação exigida para Habilitação 

e) ANEXOS V A VII – Declarações 

f) ANEXOS VIII - Contrato 

 

 

Igarapé, 26 de fevereiro de 2025. 

 

 

 

 

 

Caique Passos 

Responsável pela elaboração do aviso de contratação 

  



 

TERMO DE REFERÊNCIA 

LEI FEDERAL Nº 14.133/2021 

Dispensa de Licitação por Valor 

 

Setor Requisitante: Secretaria Municipal de Saúde 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alíneas “a” e “i” da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

• Aquisição de fantasia do mosquito da dengue para trabalhos realizados nas cam-

panhas de conscientização aos cidadãos do município de Igarapé. 

 

1.2. DA NATUREZA 

 

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, 

conforme Decreto Municipal nº 3.089, de 28 de dezembro de 2022. 

 

1.2.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, pois 

apresentam padrões de desempenho e qualidade objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 

Preliminar. 

 

1.3. DOS QUANTITATIVOS 

1.3.1. Conforme discriminado no tópico 4. QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS 
DA CONTRATAÇAO.  
 

1.4. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO, se for o caso. 

1.4.1. No caso de contrato, o prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, 

contados da data de assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

 

1.4.2. Se assinado digitalmente, o termo INICIAL será da data da última assinatura 

digital. 

 

1.4.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da 

Lei n° 14.133/2021. 

 

1.5. PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

 A presente contratação encontra respaldo institucional, conforme previsão no Plano de 

Contratações Anual de 2025, estando alinhado com o Planejamento da Administração. 

A íntegra do instrumento encontra-se disponível nos links:  

https://www.igarape.mg.gov.br/downloads/categoria/plano-anual-de-contratacao/222 

https://pncp.gov.br/app/pca/18715474000185/2025 

https://www.igarape.mg.gov.br/downloads/categoria/plano-anual-de-contratacao/222
https://pncp.gov.br/app/pca/18715474000185/2025


 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO/JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’ da Lei Federal nº 14.133/2021 

 

2.1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

A utilização de uma fantasia do mosquito da dengue é fundamental para as ações de 

conscientização realizadas nas campanhas voltadas aos cidadãos do município de 

Igarapé. Este material se apresenta como uma ferramenta poderosa para transmitir uma 

mensagem de forma clara e impactante, facilitando a compreensão dos riscos 

associados à doença e as medidas preventivas que devem ser adotadas pela 

população. Ao usar uma fantasia, é possível ilustrar de maneira concreta o ciclo de vida 

do mosquito e sua relação com a proliferação do vírus, tornando o conteúdo mais 

acessível e visual a todos. 

Além disso, a fantasia permite que os profissionais envolvidos nas campanhas possam 

se aproximar do público de uma maneira lúdica e educativa, aumentando a efetividade 

da mensagem. A integração com os cidadãos é intensificada, principalmente em 

eventos públicos, escolas e outros espaços onde a presença do mosquito, simbolizada 

de forma didática, chama a atenção e promove o engajamento de diferentes faixas 

etárias. 

Outro ponto importante é que o uso da fantasia pode ajudar na memorização das 

informações, já que o fator visual tende a ser mais marcante do que abordagens apenas 

verbais ou textuais. Crianças, por exemplo, costumam se conectar mais facilmente com 

figuras e personagens, e a fantasia do mosquito pode se tornar um símbolo importante 

nas escolas e comunidades, tornando as lições de prevenção mais duradouras. 

O investimento em um item como esse é, portanto, um passo necessário para garantir 

que a mensagem de prevenção ao mosquito da dengue seja transmitida de maneira 

eficaz. Trata-se de um instrumento que, além de ser eficaz na transmissão de 

informações, também contribui para a criação de uma atmosfera de conscientização, 

estimulando atitudes positivas da população em relação ao combate ao mosquito 

transmissor. Em um município como Igarapé, com a importância de envolver todos os 

cidadãos nesse processo de conscientização, a presença dessa fantasia se torna um 

elemento chave para o sucesso das campanhas. 

2.2. JUSTIFICATIVAS PARA PARCELAMENTO (OU NÃO) DA CONTRATAÇÃO 

O objeto, por sua natureza (aquisição de fantasia do mosquito da dengue), não é 

passível de parcelamento por item. Logo, entende-se que o método mais eficiente é a 

realização do procedimento administrativo individual analisando a aquisição mais 

vantajosa para a administração pública. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

Previsão legal: art. 18, § 1º, inciso VII, da Lei nº 14.133/21 

Após o levantamento de mercado, esta secretaria reconhece que a solução mais 

vantajosa para a Administração Pública é a aquisição da fantasia do mosquito da 

dengue através de Dispensa de Licitação por Valor. 



 

A realização de uma dispensa eletrônica é uma solução vantajosa para a administração 

pública por diversos motivos. Primeiramente, esse procedimento simplificado permite 

uma maior agilidade nas compras, o que é fundamental quando há a necessidade de 

atender demandas urgentes ou específicas, como a aquisição de materiais para 

campanhas de conscientização. Em vez de seguir os trâmites complexos e demorados 

de uma licitação formal, a dispensa eletrônica proporciona uma solução mais rápida, o 

que se traduz em uma economia de tempo e recursos para a administração pública. 

Além disso, a dispensa eletrônica reduz significativamente os custos administrativos. 

Como a demanda é pontual e o valor do objeto adquirido é relativamente baixo, os 

custos operacionais relacionados à elaboração de documentos, análises de propostas 

e reuniões de comissões podem ser desproporcionais em relação ao valor da compra. 

A simplificação do processo por meio da dispensa permite que o valor pago pela 

administração se concentre diretamente no objeto da compra, sem que recursos sejam 

desperdiçados com etapas burocráticas. 

Outro ponto importante é que a dispensa eletrônica permite uma maior flexibilidade na 

contratação. Com um processo mais ágil, a administração pública pode selecionar 

fornecedores com maior rapidez, garantindo que o material necessário seja adquirido 

sem atrasos, o que é essencial para garantir a continuidade de ações como campanhas 

educativas ou programas de saúde pública. Essa flexibilidade também facilita a 

adaptação da administração às mudanças nas necessidades, especialmente quando se 

trata de produtos específicos e de baixo valor, como materiais de apoio para 

campanhas. 

Por fim, a transparência proporciona pelo meio eletrônico também uma vantagem. 

Embora o processo de dispensa seja mais simples que uma licitação, a plataforma 

eletrônica garante que todas as etapas do processo sejam realizadas de forma pública 

e rastreável, permitindo que os cidadãos e órgão de controle acompanhem a execução 

do processo, assegurando a conformidade com as normas legais e o uso responsável 

dos recursos públicos. Dessa forma, a dispensa eletrônica se revela não apenas uma 

solução prática e eficiente, mas também uma forma de garantir a boa gestão dos 

recursos e a integridade do processo de aquisição. 

A seleção do item a ser adquirido, sua quantidade, bem como sua descrição, ficou a 

cargo do Órgão solicitante através de planejamento prévio feito através do setor técnico 

responsável. Sendo assim, a quantidade foi estimada baseada na necessidade do 

Departamento de Zoonoses, conforme o quantitativo descrito no ETP – Estudo Técnico 

Preliminar. 

4. QUANTITATIVO E VALORES ESTIMADOS DA CONTRATAÇAO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133/21 

 

4.1. Para que o objeto seja contratado, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características, conforme abaixo. 

4.2. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

4.2.1. Os objetos têm especificações, unidades e quantidades estimadas, descritos na 

tabela abaixo, elaborada com base na demanda da Secretaria.  

 



 

4.2.2. As quantidades foram estimadas baseadas ao consumo anual do órgão em 

relação aos itens semelhantes àqueles adquiridos nos exercícios anteriores, conforme 

os quantitativos listados abaixo:  

 

 

Item Descritivo Unidade Quantidade 
Valor 

Unitário 

Valor 

Total 

01 

A fantasia é feita com pele sintética 

negra, 4 braços, 2 pernas, 2 luvas e 

2 pantufas. Tem os detalhes nas 

cores vermelho e branco, 23 bolas 

brancas e 18 listras brancas. A 

cabeça da fantasia é extragrande, 

com um perímetro horizontal de 

aproximadamente 149cm e largura 

de aprox. 148cm. O perímetro 

vertical da cabeça aprox. 132cm. O 

comprimento do bico é de aprox. 

77cm. O comprimento total do 

macacão é de aprox. 149cm, e a 

largura dos braços abertos é de 

aprox. 152cm. O macacão possui 

zíper nas costas com aprox. 120cm 

de comprimento.  

Além disso, a fantasia possui duas 

asas com tecido metalizado, 

medindo 95cm de comprimento e 

38cm de largura. Possui 2 luvas, 2 

pantufas e ventilador interno na 

cabeça para refrescar o usuário 

durante o uso da mesma. 

Acompanha 2 sacolas de transporte 

com alça. 

Unidade  01 
R$ 

4.997,31 

R$ 

4.997,31 

 

4.3. DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

4.3.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias após emissão da 

Nota de Autorização de Fornecimento (NAF), nos seguintes endereços: 

4.3.2. A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta feira no horário das 08h às 15h, 

Rua Santos Dumont, 323, Bairro Marechal Rondon, Igarapé/MG, conforme solicitado 

em pedido. 

4.3.3. Caso haja alteração de endereço, este será indicado na NAF. 

4.4. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO  



 

4.4.1. O acompanhamento e a fiscalização dos produtos serão realizados pelo 

responsável designado pelo órgão solicitante, para análise da qualidade e verificação 

de sua conformidade em relação às especificações exigidas no Termo de Referência. 

4.4.2. O responsável designado pelo órgão solicitante atestará no documento fiscal 

correspondente a entrega dos produtos nas condições exigidas, constituindo tal 

atestação requisito para a liberação dos pagamentos ao fornecedor. 

4.4.3. Os produtos deverão ser novos e entregues devidamente embalados, 

acondicionados e transportados com segurança e sob a responsabilidade da empresa 

contratada, no local indicado pelo órgão solicitante, que recusará o recebimento se o 

objeto for entregue em desconformidade com esta previsão. 

4.4.4. O recebimento definitivo do objeto somente se efetivará com a atestação referida 

anteriormente. 

4.4.5. No caso de defeitos ou imperfeições nos produtos, os mesmos serão recusados, 

cabendo à fornecedora substituí-los por outros com as mesmas características exigidas 

neste termo, no prazo a ser determinado pelo órgão solicitante. 

4.4.6. Os ônus de correção contra defeitos apresentados pelos materiais ou substituição 

dos mesmos, serão suportados exclusivamente pela Contratada. 

4.4.7. Ficará assegurado o município, o direito de rejeitar os objetos entregues em 

desacordo com as especificações deste termo de referência, ficando a empresa 

Contratada obrigada a substituir o item em desacordo, no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos. 

4.4.8. O fornecedor deverá garantir a reposição do item contra qualquer defeito, em 

condições normais de utilização, tais como: rasgos, encolhimento e alongamento, 

desbotamento e manchas, bem como rompimento de costuras. 

 

4.4.9. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de 

no mínimo, 12 (doze) meses, e de 90 dias para os demais itens, contados a partir do 

primeiro dia útil subsequente ao recebimento definitivo do objeto. 

4.4.10. Os produtos deverão apresentar conformidade com as normativas vigentes, com 

as devidas comprovações e selo no corpo do produto organismos de certificação 

acreditado pelo INMETRO, quando aplicável, que serão avaliados no momento do 

recebimento do objeto, e serão recusados caso não atendam às exigências. 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘d’ da Lei Federal nº 14.133/21 

 

5.1. Para que o objeto seja adquirido, é necessário o atendimento de alguns requisitos 

de acordo com as características do objeto, dentre eles os de qualidade e capacidade 

de execução pelo Licitante, minimamente, os dispostos nos Arts. 66, 67, 68 e 69, da Lei 

N° 14.133/2021. Sendo assim, os documentos exigidos serão listados abaixo: 

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

a) Documento de identidade dos sócios que representam legalmente a sociedade. 



 

 
b) Registro comercial, no caso de empresa individual. 
 
c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, no caso de 
sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. O 
documento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, ou apenas o 
ato constitutivo consolidado. No caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 
 
d) Inscrição do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil. 
 
e) Decreto de autorização, no caso de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
 
f) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, no caso de empresário individual. 
 
g) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 
ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).  
 

5.3. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional. 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado. 

 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela secretaria competente do 

Município. 

 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal. 

 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa. 

 

5.4. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

5.4.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor 

- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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5.4.2. Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidão 

positiva de recuperação junto a certidão emitida pela instância judicial competente, que 

certifique que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimentos licitatórios e contratação com o poder público nos termos da Lei nº 

14.133/21. 

5.5. HABILITAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E/OU TÉCNICO OPERACIONAL. 

5.5.1. Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em nome da empresa licitante, que comprove a aptidão para 

o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

5.6. Da exigência de amostra 

5.6.1. Não será exigido apresentação de amostras. 

5.7. Da exigência de catálogos 

5.7.1.  Será exigida a apresentação de catálogos técnicos.  

5.8. Subcontratação 

5.8.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

5.9. Da Garantia Contratual 

5.9.1. Não será exigida a garantia da contratação de que tratam os art. 96 e seguintes da 

Lei nº 14.133, de 2021.  

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “e” da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

6.1. O prazo de FORNECIMENTO é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

autorização de FORNECIMENTO, no endereço indicado pelo demandante, dentro do 

horário comercial, de segunda a sexta-feira. 

6.2. Os ITENS poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 

as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

refeito no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

6.3. Os itens serão recebidos definitivamente, após a verificação da qualidade e 

quantidade da prestação e consequente aceitação, que deverá acontecer em até 10 

(dez) dias úteis, contados a partir do recebimento provisório. 

6.4. O recebimento/aprovação do objeto pela Secretaria não exclui a responsabilidade 

civil do fornecedor por vícios de quantidade ou qualidade materiais ou disparidades com 

as especificações estabelecidas, verificadas posteriormente, garantindo-se a 

Administração as faculdades previstas no art. 18 da Lei n.º 8.078/90. 

6.5. O registro de preços não configurará obrigatoriedade de aquisição. 

6.6. Os itens serão adquiridos proporcionalmente, mediante critério de distribuição, de 

acordo com a demanda do município, observando os critérios objetivos da Secretaria 
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Demandante. 

6.7.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

6.7.1. Emitir Nota de Autorização de Fornecimento – NAF para o fornecedor. 
 
6.7.2. Prestar informações necessárias, com clareza, ao fornecedor, para a entrega 
dos materiais/prestação dos serviços. 
 
6.7.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
6.7.4. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos itens/serviços 
recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência 
e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 
 
6.7.5. Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou 
irregularidades verificadas no serviço executado/itens entregues, para que seja 
substituído, reparado ou corrigido; 
 
6.7.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através de 
servidor especialmente designado; 
 
6.7.7. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do 
serviço/fornecimento, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência; 

6.7.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
credenciada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto: 

6.8.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

6.8.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 
de 1990); 

6.8.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 
Referência, os serviços não executados/itens não entregues, conforme as 
especificações; 

6.8.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

6.8.6. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 



 

7. MODELO DE GESTÃO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “f” da Lei Federal nº 14.133/21 

 

7.1. GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, 
caput). 
 
7.1.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
 
7.1.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 

7.1.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção 
das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que 
ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 

7.1.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 
informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §3º). 
 

7.1.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 
resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não 
implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 
 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea “g” da Lei Federal nº 14.133/21 

 

8.1. DO RECEBIMENTO 

8.1.1. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) 
dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 
 
8.1.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo estipulado no tópico 6 deste termo, 
a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 
Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 
aceitação mediante termo detalhado. 
 
8.1.3. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 

forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 

aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 



 

8.1.4. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 

2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

8.1.5. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do 

objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, 

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não 

será computado para os fins do recebimento definitivo. 

 

8.1.6. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

8.2. DO PAGAMENTO 

 

8.2.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota 

Fiscal/ Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais, 

Certificado de Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, 

sem os quais o pagamento ficará retido.  

 

8.2.2. Tratando-se de empresa optante pelo SIMPLES deverá ainda ser apresentando 

documentação que comprove a opção pelo mesmo. 

 

8.2.3. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pela contratada em inteira 

conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

8.2.4. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Licitatório, nº do Credenciamento, 

nº do Termo de Credenciamento/Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordem 

de Serviço e dados bancários atualizados. 

8.2.5. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

 

8.2.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.2.7. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à 

empresa para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 

será contado somente a partir da representação do documento desde que devidamente 

sanado o vício. 

 

8.2.8. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere 

direito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

8.2.9. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a empresa dará a 

Prefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável, quitação dos valores nela 

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
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8.2.10. Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas nas 

legislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federal nº 

1.234/2012 e o Decreto Federal nº 9.580/18.  

8.2.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. 

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei Federal nº 14.133/2021 

 

9.1. Após o levantamento de mercado reconheceu-se que a solução mais vantajosa 

para a Administração é a realização de Dispensa de Licitação, eletrônica, com fulcro art. 

75, inciso II, da Lei Federal 14.133/2021.  

9.2. O critério de julgamento será o de menor preço, representado pelo MENOR 

PREÇO GLOBAL POR ( X ) ITEM ( ) LOTE, desde que observadas às especificações 

e demais condições estabelecidas neste Termo e seus anexos e apresentar as 

documentações abaixo: 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Previsão legal: art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da Lei Federal nº 14.133/2021 

 

10.1. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1.1. As despesas ocorrerão em 2025 à conta da Dotação Orçamentária abaixo: 

 

10.1.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Previsão Legal: art. 104, inc. IV, da Lei Federal 14.133/2021 

11.1. A aplicação de penalidades às licitantes e as contratadas reger-se-á conforme o 

estabelecido no Título IV, Capítulo I, Das Infrações Administrativas, da Lei n° 

14.133/2021. 

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no Art. 

155, da Lei Federal n° 14.133/2021, as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, àquele que:  

a) Der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave Art. 156, § 2° da Lei Federal n° 14.133/2021. 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, àquele que:  

N. Fonte de Recurso Dotação Orçamentária 

158 1.500.000 3.3.90.30.00.2.08.01.10.301.0008.2.0011 



 

• Der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato que cause grave dano à Ad-

ministração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, pelo pe-

ríodo de um a três anos; 

• Dar causa à inexecução total do(a) Ata/Contrato, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos;  

• Deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo 

de 03 (três) anos 

• Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devida-

mente justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

• Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

• Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

11.3. Considera-se inexecução total do(a) Ata/Contrato: 

• a) Recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 
determinada; 

• b) Recusa injustificada do adjudicatório em assinar ata de registro de preços, 
contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração; 

11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, àquele que: 

• a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pres-
tar declaração falsa durante a licitação ou a execução do Contrato; 

• b) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do Contrato; 

• c) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

• d) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

• e) Praticar ato lesivo previsto no Art. 5°, da Lei Federal n° 12.846/2013. 

11.5. As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do Caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4° do Art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, e impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.6. A aplicação da sanção prevista no item 11.1.4. será aplicada pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos; 

11.7. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá ser aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 

Federal n° 14.133/2021, observando-se os seguintes parâmetros: 



 

a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II, do Art. 155 

da Lei n° 14.133/2021, a multa será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III, do Art. 155 

da Lei n° 14.133/2021, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do Art. 155 da Lei n° 14.133/2021 a 

multa será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato; 

d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do Art. 155 da Lei n° 14.133/2021 

acima, de 10% (dez por cento) do valor do contrato; 

e) Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de 

0,5% (meio por cento) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valor 

total do item/lote, limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do contrato; 

f) O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 (trinta) dias autoriza 

o CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou 

cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do Art. 137, da Lei 

Federal n° 14.133/2021; 

11.8. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual 

de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso, 

calculando sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20% (vinte por 

cento). A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do Art. 

162, da Lei Federal n° 14.133/2021. 

11.8.1. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (Art. 

156, § 9°, da Lei Federal n° 14.133/2021) 

11.8.2. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (Art. 156, § 7° da Lei Federal n° 14.133/2021) 

11.8.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE, 

pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta 

específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente. 

11.8.4. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na 

forma estabelecida no subitem anterior. 

11.8.5. A aplicação de multas, bem como a rescisão do contrato, não impede que o 

CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas neste contrato. 

A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida 

de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o 

contraditório. 

11.9. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente 

conforme artigo 419 do código civil. 



 

11.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário/detentor, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 

14.133/2021. 

11.11. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. A Prefeitura Municipal de Igarapé reserva para si o direito de não aceitar ou 

receber qualquer produto em desacordo com o previsto neste Termo de Referência, ou 

em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto. 

Igarapé/MG, 17 de fevereiro de 2025. 

 

Equipe responsável pela elaboração do termo de referência: 

 

Mirian Fernanda da Silva Souza 

Servidora Responsável 

Secretária Municipal de Saúde 

Aprovação: 

 

Bruna Lorena Aguiar Prado Barberá 

Secretária Municipal de Saúde 

 

 

  



 

 

 

ANEXO II 

TABELA DE VALORES DE REFERÊNCIA 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unit 
Valor 

Total 

01 

A fantasia é feita com pele sintética negra, 

4 braços, 2 pernas, 2 luvas e 2 pantufas. 

Tem os detalhes nas cores vermelho e 

branco, 23 bolas brancas e 18 listras 

brancas. A cabeça da fantasia é 

extragrande, com um perímetro horizontal 

de aproximadamente 149cm e largura de 

aprox. 148cm. O perímetro vertical da 

cabeça aprox. 132cm. O comprimento do 

bico é de aprox. 77cm. O comprimento total 

do macacão é de aprox. 149cm, e a largura 

dos braços abertos é de aprox. 152cm. O 

macacão possui zíper nas costas com 

aprox. 120cm de comprimento.  

Além disso, a fantasia possui duas asas 

com tecido metalizado, medindo 95cm de 

comprimento e 38cm de largura. Possui 2 

luvas, 2 pantufas e ventilador interno na 

cabeça para refrescar o usuário durante o 

uso da mesma. Acompanha 2 sacolas de 

transporte com alça. 

Unidade  01 
R$ 

4.997,31 
R$ 

4.997,31 

 

  



 

ANEXO III 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 
DISPENSA Nº 02/2025 

 

Objeto: Dispensa de Licitação visando a aquisição de fantasia do mosquito da dengue 

para trabalhos realizados nas campanhas de conscientização aos cidadãos do 

município de Igarapé. 

 Razão Social:  

 CNPJ:  

 Endereço:  

 E-mail:  

 Telefone:  

 Representante Legal (nome, RG, CPF e qualificação): 

 Responsável pela assinatura do contrato (nome, RG, CPF e qualificação): 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Total 

01 

A fantasia é feita com pele sintética negra, 

4 braços, 2 pernas, 2 luvas e 2 pantufas. 

Tem os detalhes nas cores vermelho e 

branco, 23 bolas brancas e 18 listras 

brancas. A cabeça da fantasia é 

extragrande, com um perímetro horizontal 

de aproximadamente 149cm e largura de 

aprox. 148cm. O perímetro vertical da 

cabeça aprox. 132cm. O comprimento do 

bico é de aprox. 77cm. O comprimento 

total do macacão é de aprox. 149cm, e a 

largura dos braços abertos é de aprox. 

152cm. O macacão possui zíper nas 

costas com aprox. 120cm de 

comprimento.  

Além disso, a fantasia possui duas asas 

com tecido metalizado, medindo 95cm de 

comprimento e 38cm de largura. Possui 2 

luvas, 2 pantufas e ventilador interno na 

cabeça para refrescar o usuário durante o 

uso da mesma. Acompanha 2 sacolas de 

transporte com alça. 

Unidade  01  

Valor Total da Proposta: R$ xxxxxxx (xxxxxxxxxx) 

XXX de XXXX de 2024 

Dados Bancários atualizados: 

________________________________________________ 

Assinatura do representante legal 



 

ANEXO IV 
DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

 

01 – HABILITAÇÃO JURÍDICA 

1.1. Cédula de identidade (RG) e CPF ou documento equivalente que, por força de lei, 

tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional, com autenticação 

digital e/ou autenticada em cartório ou autenticada por servidor público da Prefeitura de 

Igarapé, mediante a exibição do original. 

1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual. 

1.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social, devidamente registrado, em se tratando 

de sociedades comerciais ou empresa individual de responsabilidade limitada. 

1.3.1. O documento deverá ser acompanhando da última alteração, se for o caso, ou 

apenas o ato constitutivo consolidado. 

1.3.2. No caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleições de 

seus administradores. 

1.4. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 

diretoria em exercício. 

1.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo Órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

1.6. Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br, no caso de microempreendedor individual (MEI).  

02. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

2.1. Prova de regularidade da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica – CNPJ. 

2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, fornecida pela Secretaria da Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional. 

2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do 

Estado. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/#_blank


 

2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

empresa, mediante apresentação de certidão mobiliária emitida pela Secretaria 

competente do Município. 

2.5. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

emitida pela Caixa Econômica Federal. 

2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa. 

3. Habilitação econômico-financeira: 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo cartório distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. 

3.2. Empresas que se encontram em recuperação, deverão apresentar certidão positiva 

de recuperação junto a certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique 

que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimentos 

licitatórios e contratação com o poder público nos termos da Lei nº 14.133/21. 

4. Qualificação técnica e/ou operacional: 

4.1. Atestado de Capacidade Técnica-Operacional emitido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, em nome da empresa licitante, que comprove a aptidão para o 

desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação. 

5. Declarações: 

5.1. Declarações devidamente assinadas pelo representante legal da empresa (Anexo 

V a VII). 

6. PROPOSTA 

6.1. A proposta comercial poderá ser apresentada em modelo próprio, desde que 

contenha todas as informações: identificação da pessoa física ou jurídica proponente, 

número do CPF ou CNPJ, endereço, números de telefone, e-mail e assinatura do seu 

representante legal ou credenciado, devidamente identificado e qualificado sem 

emendas, borrões, rasuras, ressalvas, entrelinhas ou omissões, salvo se, não 

equivocadamente, tais falhas não acarretarem prejuízo à administração ou não 

impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. (Anexo II) 

6.2. Apresentando a proposta comercial reformulada, devidamente assinada pelo 

representante legal, a empresa afirma que está de acordo com as normas, bem como 

prazos de entrega e pagamento enviados pelo requisitante.  



 

ANEXO V 
DECLARAÇÕES 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

____________________________________________________________________
_, inscrito no CNPJ sob o n.º _________________________________, por intermédio 
de seu representante legal o (a) Sr. (a) 
_______________________________________________________________, 
portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º 
______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 
 

• Atender aos requisitos de habilitação e que são verídicas todas as informações 
prestadas, na forma da lei; 

• Que inexistem fatos impeditivos para a minha habilitação no certame e que estou ciente 
da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

• Que estou ciente e concordo com as condições contidas neste Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

• Que me responsabilizo pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-
as como firmes e verdadeiras; 

• Que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91 e em outras 
normas específicas (se for o caso). 

• Que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprego menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, 
nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

• Que a proposta compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação; 

• Que nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na execução do objeto; 

• Que os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, são de 
minha exclusiva responsabilidade, não sendo permitido pleitear qualquer alteração, 
sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

• Que em caso de divergências, omissões ou eventuais erros de transcrições entre as 
informações apresentadas nas declarações e/ou propostas, e as constantes no Termo 
de Referência e no Aviso de Contratação Direta, para todos os fins prevalece o 
estipulado por este último, ao qual declaro plena ciência e tácita concordância com 
todas as condições nele estabelecidas. 
 

__________________________,_______/_______________/________ 

Local                                          Data 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal  



 

ANEXO VI 
 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

 

 

____________________________________________________________________

___, inscrito no CNPJ sob o n.º _________________________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

_______________________________________________________________, 

portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º 

______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

 

 

• Cumprir os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 

observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.; 

• Ter ciência de que a obtenção de benefícios da Lei Complementar 123, de 2006, fica 

limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário 

de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins 

de enquadramento como empresa de pequeno porte e que nas contratações com 

prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato na 

aplicação dos limites previstos nos §§ 1º e 2º do art. 4 da Lei 14133/2021; 

 

 

 

 

 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

Local                                          Data 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 

 

  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3


 

ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

 

 

 

____________________________________________________________________

___, inscrito no CNPJ sob o n.º _________________________________, por 

intermédio de seu representante legal o (a) Sr. (a) 

_______________________________________________________________, 

portador (a) da Carteira de Identidade n.º _________________ e do CPF n.º 

______________________, DECLARA, para os devidos fins e sob as penas da lei: 

 

 

 

• Como licitante organizado em cooperativa que cumpro os requisitos estabelecidos no 

artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021;(ELABORAR DECLARAÇÃO A PARTE) 

 

 

 

 

__________________________,_______/_______________/________ 

Local                                          Data 

 

 

 

 

 

__________________________________________________ 

    Representante Legal 

  



 

ANEXO VIII 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE COMPRAS N° 14/2025 

DISPENSA Nº 02/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2025, VINCULADO AO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DE COMPRAS Nº 14/2025, DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 02/2025, 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ E 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

O MUNICÍPIO DE IGARAPÉ, com sede na Av. Governador Valadares, nº 447, Centro, 

Igarapé/MG, inscrita no CNPJ sob nº 18.715.474/0001-85, representada neste ato pelo 

Secretária Municipal de Saúde, a Sra. Bruna Lorena Aguiar Prado Barberá, portadora 

da carteira de identidade nº xxxxx, CPF nº xxxx, doravante denominado CONTRATANTE 

e a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede na xxxxxxxxxxxxx, nº xxxx, Bairro 

xxxxxxxxxx, xxxxxx/xxx,CEP: xxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxx, e-mail: 

xxxxxxxxxxxx, telefone xxxxxxxxxx, representada por seu(a) 

(proprietário(a)/representante legal), Sr(a). xxxxxxxxxxxx, portador(a) da carteira de 

identidade Nº xxxxxxxxxx, inscritao() no CPF Nº xxxxxxxxx, neste ato denominada 

CONTRATADA, em conformidade com o PROCESSO ADMINISTRATIVO DE 

COMPRAS Nº 14/2025, DISPENSA LICITAÇÃO Nº 02/2025, sob a regência do art. 75, 

inciso II, da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais legislações pertinentes, mediante as 

cláusulas e condições a seguir pactuadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. Dispensa de Licitação visando a aquisição de fantasia do mosquito da dengue para 

trabalhos realizados nas campanhas de conscientização aos cidadãos do município de 

Igarapé. 

1.2. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos a Proposta Comercial 

apresentada pela CONTRATADA e o Termo de Referência, constantes do processo 

acima referenciado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA: DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA 

2.1. Os produtos deverão ser entregues em até 15 (quinze) dias após emissão da Nota 

de Autorização de Fornecimento (NAF). 

2.2. A entrega deverá ocorrer de segunda a sexta feira no horário das 08h às 15h, 

conforme solicitado em pedido. 

2.3. Rua Santos Dumont, 323, Bairro Marechal Rondon, Igarapé/MG, conforme 

solicitado em pedido  

2.4. Caso haja alteração de endereço, este será indicado na NAF. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS PREÇOS CONTRATADOS 

3.1. Os preços contratados encontram-se indicados no quadro abaixo: 



 

 

Item Descritivo Unidade Quantidade 
Vlr. UNIT. 

R$ 

Vlr. Total 

R$ 

01 

A fantasia é feita com pele sintética negra, 4 

braços, 2 pernas, 2 luvas e 2 pantufas. Tem 

os detalhes nas cores vermelho e branco, 23 

bolas brancas e 18 listras brancas. A cabeça 

da fantasia é extragrande, com um perímetro 

horizontal de aproximadamente 149cm e 

largura de aprox. 148cm. O perímetro vertical 

da cabeça aprox. 132cm. O comprimento do 

bico é de aprox. 77cm. O comprimento total 

do macacão é de aprox. 149cm, e a largura 

dos braços abertos é de aprox. 152cm. O 

macacão possui zíper nas costas com aprox. 

120cm de comprimento.  

Além disso, a fantasia possui duas asas com 

tecido metalizado, medindo 95cm de 

comprimento e 38cm de largura. Possui 2 

luvas, 2 pantufas e ventilador interno na 

cabeça para refrescar o usuário durante o 

uso da mesma. Acompanha 2 sacolas de 

transporte com alça. 

Unidade  01 R$  R$  

Total R$  

 

3.2. O custo da contratação é de R$ (xxxxxxxxxxxxxxxx). 

3.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.4. Os valores apresentados pela CONTRATADA será fixo e irreajustável. 

3.5. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos dos 

serviços; 

 

CLÁUSULA QUARTA: DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

4.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contados da data da 

assinatura, na forma do artigo 106 da Lei n° 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão em 2024 a conta da 

seguinte Dotação Orçamentária: 

 

  

 

N. Fonte de Recurso Dotação Orçamentária 

158 1.500.000 3.3.90.30.00.2.08.01.10.301.0008.2.0011 



 

 

CLÁUSULA SEXTA: DO PAGAMENTO E SEU REAJUSTAMENTO 

6.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após apresentação da Nota Fiscal/ 

Fatura, acompanhado de cópia da Certidão Negativa de Débitos Federais, Certificado de 

Regularidade com o FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, sem os quais o 

pagamento ficará retido. 

6.2. As Notas Fiscais/Faturas deverão ser emitidas pelo fornecedor em inteira 

conformidade com as exigências legais contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 

6.3. Deverá constar na nota fiscal: nº do Processo Administrativo de Compras, nº da 

Dispensa, nº do Contrato, nº da Autorização de Fornecimento/Ordem de Serviço e dados 

bancários atualizados. 

6.4. Deverá constar na nota fiscal: n° do Processo e n° da Autorização de Fornecimento, 

além dos dados bancários atualizados. 

6.5. Identificada qualquer divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la ao 

fornecedor para que sejam feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado 

será contado somente a partir da representação do documento desde que devidamente 

sanado o vício. 

6.6. Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto pendente de liquidação, 

qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito a reajustamento de preços, correção monetária ou compensação financeira. 

6.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, o fornecedor dará a 

Prefeitura Municipal de Igarapé plena, geral e irretratável quitação dos valores nela 

discriminados, para nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

6.8. Qualquer solicitação de reajuste nos preços somente poderá ser analisada após o 

prazo de validade da proposta, mediante planilha de variação das despesas e mediante 

requerimento fundamentado devidamente aprovado pela contratante, visando à 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro. 

6.9. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 

superveniência de disposições legais, quando ocorridos após a assinatura do contrato, 

de comprovada repercussão nos contratados, implicarão na revisão destes para mais ou 

para menos, conforme o caso. 

6.10. Quando do pagamento, será efetuada as retenções tributárias previstas nas 

legislações aplicáveis, conforme determina a Instrução Normativa da Receita Federal nº 

1.234/2012 e o Decreto Federal nº 9.580/18. 

6.11. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/2006 não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. 

6.12. Os valores apresentados pelas licitantes serão fixos e irreajustáveis, salvo 

desequilíbrio econômico-financeiro devidamente requerido e comprovado, bem como 

revisão anual (reajuste), de acordo com os critérios, índice, data-base e periodicidade do 

reajustamento;   

6.13. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos diretos e indiretos dos 

serviços;   

6.14. O preço contratual poderá ser reajustado anualmente, observando o disposto na Lei 

Federal 14.133/2021. 

6.15. Não será concedido reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses, da apresentação 



 

da proposta. Logo, dentro desse prazo os preços serão fixos e irreajustáveis.   

6.15.1. Decorridos doze meses após a data de apresentação da proposta, a licitante 

vencedora poderá solicitar a correção de preços em um prazo de até 30 (trinta) dias, e 

assim a cada doze meses, SOB PENA DE PRECLUSÃO DESSE DIREITO.   

6.15.2. Para correção do valor dos serviços contratados, em caso de prorrogação 

contratual, decorridos 12 (doze) meses da data de apresentação da proposta, nos termos 

da alínea “a”, será considerado índice INPC acumulado no período ou outro índice 

compatível e aplicável.   

6.15.3. No caso de prorrogação do prazo contratual de modo que a futura contratada 

tenha direito à correção do valor ofertado, o percentual de reajuste incidirá somente sobre 

o valor remanescente.   

6.15.4. Tendo em vista que o reajuste não tem caráter automático, a não formalização do 

pedido no prazo estipulado no subitem 6.15.1 implicará na decadência do direito de 

pleiteá-lo.   

6.16. Em havendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, este deverá ser 

comprovado através de planilha de custo e formação de preços, que demonstre de forma 

analítica o impacto nos custos de produção ou dos insumos utilizados na prestação de 

serviços.   

6.17. A omissão ou exclusão no orçamento analítico, de qualquer item, não exime a 

Contratada de executá-lo dentro do preço ofertado. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DA FISCALIZAÇÃO E MEDIÇÕES 

7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.2. O deslocamento, são de responsabilidade da empresa contratada, bem como a 

disponibilização de todos os insumos e profissionais necessários à execução dos 

serviços. 

7.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas 

ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 

7.4. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 

medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse 

sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.5. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de 

controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com 

informações relevantes para prevenir riscos na execução contratual (Lei nº 14.133/2021, 

art. 117, §3º). 

7.6. Os serviços serão medidos de acordo com a entrega, devendo apresentar a nota 

fiscal correspondente ao quantitativo e especificações solicitadas. 

7.7. Após aprovação do objeto, a equipe/fiscal do contrato, atestará a Nota Fiscal. 

7.8. Os serviços serão medidos de acordo com a entrega, devendo apresentar 

a nota fiscal correspondente ao quantitativo e especificações solicitadas. 

 

CLÁUSULA OITAVA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. Obrigações da contratada: 

8.1.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Termo de 



 

Referência e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 

despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

8.1.2. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 

prazo e local constantes na ordem de serviço, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

8.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo 

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, 

de 1990); 

8.1.4. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, os serviços não executados conforme as especificações; 

8.1.5. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que an-

tecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo pre-

visto, com a devida comprovação; 

8.1.6. Manter, durante toda a execução do serviço, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.1.7. Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas; 

8.1.8. Garantir a boa qualidade dos produtos/serviços, bem como o fornecimento/exe-

cução do objeto conforme especificados na proposta; 

8.1.9. Responsabilizar pelo transporte do objeto licitado de seu estabelecimento até o 

local determinado para entrega, bem como pelo seu descarregamento; 

8.1.10. Entregar o objeto da licitação no local determinado e no prazo estabelecido; 

8.1.11. Responsabilizar pelos encargos decorrentes do cumprimento das obrigações 

supramencionadas, bem como pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, 

contribuições ou emolumentos federais, estaduais, e municipais, que incidam ou ve-

nham incidir sobre o objeto deste contrato, bem como apresentar os respectivos com-

provantes, quando solicitados pelo Município de Igarapé; 

8.1.12. A obrigação de o contratado cumprir as exigências de reserva de cargos prevista 

em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social e para aprendiz 

8.2 Obrigações da contratante: 

8.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Termo de Referência e da 

proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.2.3. Comunicar à empresa, formalmente, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no serviço executado, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da empresa, através de 

servidor especialmente designado; 

8.2.5. Efetuar o pagamento no valor correspondente a prestação do serviço, no prazo e 

forma estabelecidos no Termo de Referência; 

8.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

credenciada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 

contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA: DA SUBCONTRATAÇÃO 



 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto deste contrato, sem que haja anuência 

formal da secretaria municipal requisitante. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA: DO REAJUSTAMENTO E DA MANUTENÇÃO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis. 

10.1.1. Após os primeiros 12 (doze) meses, os preços poderão ser reajustados, em 

conformidade com a legislação vigente. 

10.2. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do futuro contrato, em face dos 

aumentos de custo que não possam, por vedação legal, serem refletidos através de 

reajuste ou revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no artigo 

124, II, “d”, da Lei Federal n° 14.133/21, buscarão uma solução para a questão. 

10.3. O fornecedor deverá encaminhar os pedidos de reequilibro por escrito, juntamente 

dos documentos comprobatórios ao Departamento de Suprimentos Compras e 

Licitações, os quais serão analisados pela Prefeitura de Igarapé que deverá se 

pronunciar pela aceitação total, parcial ou ainda pela rejeição do pedido, no prazo de 

até 30 dias.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. A aplicação de penalidades às licitantes e às contratadas reger-se-á conforme o 

estabelecido no Título IV, Capítulo I – Das Infrações Administrativas, da Lei no 

14.133/21.  

11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art. 

155, da Lei Federal no 14.133/21, as seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência, àquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave art. 156, §2o, da Lei Federal no 14.133/21; 

11.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de pe-

nalidade mais grave, àquele que: 

a) der causa à inexecução parcial do(a) Ata/contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo, pelo 

período de um a três anos; 

b) dar causa à inexecução total do(a) Ata/contrato, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos; 

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de 

03 (três) anos; 

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado, pelo prazo máximo de 03 (três) anos; 

11.3. Considera-se inexecução total do(a) Ata/contrato: 

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente 

determinada; 



 

b) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

11.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, àquele que: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do(a) Ata/contrato; 

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do(a) Ata/contrato; 

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º, da Lei Federal no 12.846/2013. 

11.5. As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do 

referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no § 4º do Art. 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o responsável de licitar 

ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.6. A aplicação da sanção prevista no item 13.3 será aplicada pelo prazo mínimo de 

3 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos. 

11.7. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá 

ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do 

valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e poderá ser aplicada ao 

responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei no 

14.133/21, observando-se os seguintes parâmetros: 

a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II, do art. 155 

da Lei no 14.133/21, a multa será de a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III, do art. 155 

da Lei no 14.133/21, a multa será de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

c) Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/21 a multa 

será de 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 

d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/21 

acima, de 10% (dez por cento) do valor do contrato. 

e) Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual de 

0,5% (meio por cento) podendo ser cobrado por dia de atraso, calculado sobre o valor 

total do item/lote, limitado ao percentual de 30% (trinta por cento) do valor do contrato. 

f) O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 (trinta) dias autoriza 

o Contratante a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei no 14.133, de 

2021. 

11.8. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto, fica estipulado o percentual 

de 0,25% (vinte e cinco centésimos percentuais) podendo ser cobrado por dia de atraso, 

calculado sobre o valor total do item/lote, limitado ao percentual de 20% (vinte por 

cento). A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art. 

162, da Lei Federal no 14.133/21. 

11.9. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9o, da Lei no 14.133/21). 



 

11.10. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7o, da Lei no 14.133/21). 

11.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE, 

pela CONTRATADA serão deduzidos dos valores a serem pagos, recolhidos em conta 

específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente. 

11.12. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo 

de 05 (cinco) dias úteis, após a notificação oficial, para recolhimento da multa na forma 

estabelecida no subitem anterior. 

11.13. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impede que o 

CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as demais sanções previstas neste contrato. 

A aplicação de quaisquer das sanções relacionadas neste instrumento será precedida 

de processo administrativo, mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o 

contraditório. 

11.14. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do código civil. 

11.15. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

licitante/adjudicatário/detentor, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021. 

11.16. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.17. A Prefeitura Municipal de Igarapé reserva para si o direito de não aceitar ou 

receber qualquer produto/serviço em desacordo com o previsto neste Termo de 

Referência, ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao 

objeto de dez por cento (10%) sobre o valor total do contrato/NAF, no caso de atraso 

superior a 30 (trinta) dias, podendo ainda ser rescindido o contrato/Ata e aplicadas 

outras penalidades; 

11.18. EXTENSÃO DAS PENALIDADES 

11.18.1. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar e contratar com o CONTRATANTE poderá ser também, 

aplicada, sem prejuízo das sanções penais e civis, aqueles que: 

a) Retardarem a execução do pregão; 

b) Demonstrar em não possuir idoneidade para contratar com a Administração e; 

c) Fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS HIPÓTESES DE EXTINÇÃO DOS 

CONTRATOS 

12.1 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

situações previstas no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DOS CASOS OMISSOS  

13. Os casos omissos serão decididos pela Administração Contratante, aplicando-se o 

que dispõe a Lei nº 14.133/2021.  



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 104 da Lei nº 

14.133 de 2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO 

15.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Igarapé/MG, para dirimir quaisquer dúvidas quanto 

à execução do presente contrato, valendo esta cláusula como renúncia expressa a 

qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. 

 

E, por estarem justas, as partes firmam o presente contrato, em 02 (duas) vias, de igual 

teor e forma, na presença das testemunhas abaixo. 

 
Igarapé/MG, ____de __________ de 2025. 

 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxxxxx 

Razão Social da Contratada 

  
 
 

Bruna Lorena Aguiar Prado Barberá 

Secretária Municipal de Saúde 
 
 
 
 
FISCAL DO CONTRATO Nº XX/2025:  
 
Cargo: 
Nome:  
Assinatura: 
 

 

TESTEMUNHAS: 

1 – _____________________________ 

Nome Completo: 

CPF: 

 

2-_____________________________ 

Nome Completo: 

CPF: 

 

 

 


